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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL

NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO DOMICILIAR
HUMANITÁRIA. PESSOA IDOSA E DOENTE. INEXISTÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DE INADEQUAÇÃO DO TRATAMENTO MÉDICO
NO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. NECESSIDADE DE
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. A concessão da prisão domiciliar humanitária exige a
comprovação de doença grave e da incapacidade do estabelecimento prisional
de prestar o tratamento adequado, situação não demonstrada nos autos.

2. Os relatórios médicos apresentados indicam enfermidades como
diabetes, hipertensão, trombose, depressão e histórico de pneumonia, mas não
apontam a necessidade de terapias além daquelas já disponibilizadas no
ambiente prisional, tampouco a imprescindibilidade da prisão domiciliar.

3. Hipótese em que o apenado recebe atendimento médico regular,
com fornecimento contínuo da medicação prescrita e possibilidade de
encaminhamento a unidades externas de saúde em situações de emergência,
assegurando a proteção à sua saúde.

4. A análise da alegada insuficiência do tratamento prisional
demandaria reexame de fatos e provas, providência inviável na via estreita do
habeas corpus.

5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Joel Ilan

Paciornik.
 
                    Brasília, .09 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MAURY DE PAULA contra
decisão proferida pela Presidência desta Corte que indeferiu liminarmente o habeas

.corpus

A parte agravante aduz, em suma, ser devida a "concessão da prisão
domiciliar em razão de ser paciente idoso e estar acometido por grave doença, tendo em
vista a ausência de condições adequadas no estabelecimento prisional para atender às
suas necessidades" (fl. 129). 

Afirma que, ao contrário do entendimento da decisão impugnada, a análise do
mérito da impetração não demanda dilação probatória.

Argumenta que "as provas necessárias foram efetivamente produzidas,
contando com os devidos laudos médicos, a comprovação da condição de enfermidade
do idoso e inclusive a avaliação médica que expressamente afirma que a saúde do
paciente está em risco caso este seja mantido em condições e ambientes insalubres" (fl.
138).

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do recurso a julgamento
pelo Colegiado.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 117-120):

A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP, firmou entendimento de
que não cabe  substitutivo de recurso próprio, impondo-se o nãoHabeas Corpus
conhecimento da impetração, salvo quando constatada alguma teratologia no ato judicial
impugnado (Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25.8.2020).

Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se há flagrante
ilegalidade que justifique a concessão do de ofício.writ 

Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a seguinte fundamentação
quanto à controvérsia apresentada: 

Os relatórios médicos apontam que o apenado apresenta diversas
enfermidades, incluindo diabetes, depressão, trombose, hipertensão, aumento
da próstata e episódios recorrentes de pneumonia, além de histórico de
internação por pneumonia aguda infecciosa (seq. 115.1).
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Todavia, não há evidências de que o estabelecimento prisional seja incapaz
de oferecer o tratamento adequado às suas condições de saúde. Os documentos
médicos não indicam a necessidade de terapias diferentes das já
disponibilizadas na unidade prisional e, em nenhum momento, sugerem que a
prisão domiciliar seja imprescindível.

A análise dos autos demonstra, ainda, que o apenado tem recebido
atendimento regular, sem registro de interrupções no fornecimento da
medicação prescrita ou indícios de desassistência.

Embora a assessoria jurídica do presídio tenha pleiteado a concessão de
prisão domiciliar humanitária, alegando insuficiência de profissionais de saúde
para atender emergências, entende-se que, em casos de necessidade urgente, o
apenado será encaminhado às unidades de referência externas, da mesma
forma que seria se estivesse em prisão domiciliar.

Além disso, na condição de pessoa custodiada, o apenado está sob
supervisão constante, o que assegura atendimento imediato em situações de
emergência, garantindo maior proteção em relação a suas eventuais demandas
de saúde.

[...]  
Lado outro, após a interposição do recurso, o apenado progrediu para o

regime semiaberto, o que caracteriza um fato superveniente que modifica a
dinâmica de cumprimento da pena narrada na peça recursal, que passa cumprir
pena em regime menos gravoso (fls. 17-18).

Esse entendimento está de acordo com a jurisprudência firmada nesta Corte de que a
prisão domiciliar humanitária poderá ser concedida ao apenado desde que comprovado que
está acometido de moléstia grave e que no estabelecimento penal não há a assistência
médica necessária ao tratamento adequado de sua saúde, o que não é o caso dos autos
segundo se extrai do trecho acima transcrito.

Ademais, para afastar os fundamentos adotados na origem a fim de justificar o
indeferimento do pedido de prisão domiciliar seria necessário o revolvimento fático-
probatório dos autos, o que não é cabível na via estreita do .Habeas Corpus

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO

PENAL. PRISÃO DOMICILIAR HUMANITÁRIA. GRAVE ESTADO DE
SAÚDE E INEXISTÊNCIA DE TRATAMENTO ADEQUADO NA
UNIDADE PRISIONAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante orientação desta Corte Superior, em regra, a concessão de
prisão domiciliar só é admitida em favor de preso inserido no regime aberto,
nos termos do art. 117 da Lei de Execução Penal - LEP.

2. Contudo, quando ficar comprovado que o recluso é acometido por
doença grave, com debilidade acentuada de sua saúde, e que o tratamento
médico necessário não pode ser prestado no ambiente prisional, admite-se, de
forma excepcional, a colocação em prisão domiciliar de presos dos regimes
fechado ou semiaberto.
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3. Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias destacaram que o paciente
está tendo o tratamento adequado no estabelecimento prisional. Para afastar
essa conclusão, é necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório,
providência incompatível com a estreita via do habeas corpus.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 801.974/AL, Rel.
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 16.8.2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO

PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. APENADO FORAGIDO. IDOSO.
DOENÇA. COVID-19. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O agravante encontra-se foragido, não tendo sequer dado início ao
cumprimento da pena no regime semiaberto, cuja alegada ausência de vaga
não fora comprovada nos autos.

2. A idade avançada e as doenças apresentadas pelo agravante não
autorizam a concessão automática da prisão domiciliar, devendo ser levado em
consideração diversos aspectos relacionados ao apenado, à pena, à situação de
risco e às medidas tomadas pelo poder público.

3. Inexiste flagrante ilegalidade no indeferimento do pedido de prisão
domiciliar pelo juízo da execução penal, o qual possui maiores condições de
avaliar a real urgência e imprescindibilidade da medida em questão,
ressaltando-se, ainda, a impossibilidade de reexame aprofundado do conjunto
fático-probatório em habeas corpus.

4. O agravante foi condenado por delito hediondo, atraindo a incidência do
art. 5-A da Recomendação n. 62/2020 do CNJ.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 800.902/RJ,
Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 31.3.2023.)

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a ensejar a
concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ, 
 .indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus

 
 
Acerca da questão controvertida, a concessão da prisão domiciliar por razões

humanitárias, destinada aos condenados que sofrem de doenças graves, depende da
comprovação de sua condição debilitante e da verificação de que o tratamento médico
necessário à sua recuperação está prejudicado pela falta de assistência adequada dentro
do presídio. Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. PRISÃO DOMICILIAR HUMANITÁRIA.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
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1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas
corpus, no qual se pleiteava a concessão de prisão domiciliar humanitária em razão de
tetraplegia do agravante.

2. O juízo de 1º grau indeferiu o pedido de prisão domiciliar, fundamentando que as
unidades prisionais do Estado possuem condições de prestar o tratamento médico necessário
ao agravante.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a condição de tetraplegia do agravante

justifica a concessão de prisão domiciliar humanitária, considerando a alegação de que o
sistema prisional não oferece condições adequadas para o seu tratamento de saúde.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus em substituição a recurso

próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
5. A concessão de prisão domiciliar humanitária em regimes mais severos de execução

penal é admitida apenas em situações excepcionais, quando comprovada a impossibilidade
de tratamento adequado no ambiente prisional, o que não foi demonstrado nos autos.

6. O reexame do contexto fático-probatório, necessário para verificar a adequação do
tratamento médico no estabelecimento prisional, é inviável na via do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.

[...]
(AgRg no HC n. 956.156/ES, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de .)4/2/2025 11/2/2025

 
No caso, conforme os fundamentos do acórdão, os relatórios médicos juntados

aos autos informam que o apenado possui diversas doenças, como diabetes, hipertensão,
trombose, depressão e histórico de pneumonia. Contudo, não há comprovação de que o
sistema prisional seja incapaz de fornecer o tratamento necessário, nem indicação médica
de que a prisão domiciliar seja imprescindível.

Destaca o julgado que o apenado vem recebendo atendimento regular, com
fornecimento contínuo de medicação e possibilidade de encaminhamento às unidades de
saúde externas em casos de emergência. Ademais, o custodiado encontra-se sob
constante supervisão, o que garante maior proteção à sua saúde. Por fim, destaca-se que
houve progressão ao regime semiaberto, fato superveniente que altera o contexto da
execução penal.

Nesse contexto, não logrando a defesa comprovar a imprescindibilidade da
prisão domiciliar humanitária, tem-se que a inversão do acórdão demandaria ampla
dilação probatória, incabível na via estreita do habeas corpus. 

Confira-se:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO
DOMICILIAR HUMANITÁRIA. GRAVE ESTADO DE SAÚDE E INEXISTÊNCIA DE
TRATAMENTO ADEQUADO NA UNIDADE PRISIONAL. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Consoante orientação desta Corte Superior, em regra, a concessão de prisão domiciliar
só é admitida em favor de preso inserido no regime aberto, nos termos do art. 117 da Lei de
Execução Penal - LEP.

2. Contudo, quando ficar comprovado que o recluso é acometido por doença grave, com
debilidade acentuada de sua saúde, e que o tratamento médico necessário não pode ser
prestado no ambiente prisional, admite-se, de forma excepcional, a colocação em prisão
domiciliar de presos dos regimes fechado ou semiaberto.

3. Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias destacaram que o paciente está tendo o
tratamento adequado no estabelecimento prisional. Para afastar essa conclusão, é necessário
o revolvimento do conjunto fático-probatório, providência incompatível com a estreita via
do habeas corpus.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 801.974/AL, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,

julgado em , DJe de .)14/8/2023 16/8/2023

 
A parte agravante não apresentou fundamentos suficientes para a modificação

da decisão ora impugnada, que deve ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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